
MANIFESTO CONTRA 
TENTATIVAS DE PRORROGAR 
VIGÊNCIA DE PATENTES

Em defesa da manutenção da decisão do STF que torna os medicamentos 
mais acessíveis

Em maio de 2021, a população brasileira con-
quistou importante vitória com a decisão do 
Supremo Tribunal Federal de considerar incons-
titucional o parágrafo único do artigo 40 da 
Lei de Patentes. Este precedente inaugurou a 
possibilidade de maior acesso a medicamentos 
importantes usados em tratamento de doenças 
como diabetes e câncer.

O parágrafo único permitia a extensão do prazo 
de patentes, o que é por si só algo abusivo, ba-
seado no tempo de análise pelo INPI – Instituto 
Nacional de Propriedade Industrial. Dessa forma, 
patentes de medicamentos que, conforme con-
venções internacionais, deveriam durar até 20 
anos chegavam a 30 anos ou mais. A decisão do 
STF colocou, enfim, o Brasil no mesmo patamar 
dos países economicamente mais avançados.

Mas essa conquista está mais uma vez sob 
ameaça. Na tentativa de  burlar a decisão da Su-
prema Corte, alguns laboratórios proprietários 
de patentes têm ingressado na Justiça para ten-
tar manter a extensão do prazo já cassado pelo 
STF. São quase 40 ações em curso, que preten-
dem reestabelecer um status quo que entende-
mos estar no passado. Esses grupos também 
entraram com pedido no STF para obterem um 
direito o qual já foi julgado pela mesma corte 
como inconstitucional.

Para se ter uma ideia da importância da deci-
são do STF, estudos do Grupo de Economia da 
Inovação do Instituto de Economia da Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro (GEI/IE/UFRJ) 
apontaram que os gastos do Sistema Único de 
Saúde (SUS) com compras estratégicas de ape-

nas nove medicamentos poderiam ser baratea-
dos em até 57%, caso não houvesse extensão 
das patentes analisadas, equivalente a 1,1%, ou 
R$ 1,2 bilhão nos gastos anuais do sistema.

A crise sanitária causada pela pandemia de Co-
vid 19 gerou forte pressão na economia e so-
bre as políticas públicas de saúde, em especial 
quanto ao financiamento do SUS. Por isso, as 
tentativas de se reestabelecer a extensão do 
prazo de patentes representam um retrocesso 
ao país como um todo. Há impacto direto no 
SUS, que não deve ter parte de seu orçamen-
to drenado para o pagamento de algo que não 
encontra amparo constitucional, conforme defi-
niu o STF. E também traz prejuízo expressivo às 
políticas de acesso a medicamentos genéricos, 
similares e biossimilares, atrasando a disponibi-
lidade desses para a população brasileira.

Milhões de brasileiros que pagam seus impos-
tos e dependem do sistema público e gratuito 
de saúde precisam ser respeitados.

Por essas razões, os profissionais abaixo-assina-
dos (ex-ministros da saúde, juristas, economis-
tas, professores e pesquisadores) vêm à público 
defender a grande conquista que foi a decisão da 
Suprema Corte apoiando a ADI 5529, um fator 
importante para a garantia do acesso universal 
e a saúde como direito do artigo 196 da Cons-
tituição brasileira. Apoiamos fortemente a   ma-
nutenção do que foi decidido e também recha-
çamos as tentativas de se implantar no país um 
sistema inexistente na legislação brasileira, de 
forma a permitir por outros meios a manutenção 
das extensões ilegais e abusivas de patentes.
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